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Capítulo 1

Os sentidos de avaliar na educação infantil




    Falar sobre avaliação na educação infantil é algo relativamente recente. Esse tema nasce com uma mudança de paradigma sobre o atendimento às crianças pequenas. A educação infantil deixa de ser programas de ordens médico-sanitário, alimentar e assistencial e passa a ser assegurada como um direito da criança na Constituição Federal, reafirmada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e instrumentalizada como a primeira etapa da educação básica pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (OLIVEIRA, 2005; BRASIL, 1988; 1990; 1996).


    Essas demandas sociais e as exigências legais trouxeram um novo desafio aos professores: a compreensão dos complexos processos de desenvolvimento infantil da primeira infância, aliada à organização do trabalho pedagógico que vai além do ensino de letras, números e conteúdos historicamente estabelecidos.


   
Para que isso se concretize na prática, requerem-se do futuro professor conhecimentos educacionais, pedagógicos e culturais mais amplos que lhe permitam atuar consciente e criticamente em situações imprevistas e desafiadoras que emergem da realidade da escola e que não podem ser respondidas de forma padronizada e com regras e técnicas. (SILVA, 2018)




    É a partir dessa ideia que iniciamos nossa viagem pelo campo da avaliação na educação infantil. Neste capítulo, vamos compreender o significado da avaliação específico nessa etapa da educação básica e os diferentes tipos de avaliação e seus usos.


    1 O significado da avaliação na educação infantil


    Nas décadas de 1960 e 1970, apoiada em estudos da psicologia do desenvolvimento, a avaliação objetiva e taxativa era o modelo avaliativo utilizado na educação infantil. Utilizava-se como parâmetro uma criança idealizada que tinha determinadas habilidades e mostrava-se competente para certas atividades (BARBOSA; HORN, 2008). As crianças das classes média e alta eram as que se encaixavam nesse ideal infantil.


    Anos mais tarde, na década de 1980, ancorada no ideal de democracia que tomava conta do Brasil e somada a novas perspectivas teóricas sobre desenvolvimento infantil, uma nova forma de avaliação na educação infantil ganhou espaço. Foi proposto um acompanhamento da criança em que se devia considerar as questões genéticas, sociais e históricas de cada uma. A avaliação da criança muda a sua estrutura e passa a ser descritiva em detalhes. Segundo Barbosa e Horn (2008), a avaliação que antes era objetiva, com questões para assinalar, passou a ser textos descritivos com base em observações esporádicas e fragmentadas da participação da criança nas atividades educativas.


    Atualmente, a educação infantil, assim como as outras etapas da educação, é pautada e organizada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394/1996, que estabelece no art. 29 que: “a Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996). Esse artigo deixa explícito que a ação do professor deve ser direcionada para o desenvolvimento integral da criança.


    Este é o grande desafio do trabalho na educação infantil: o desenvolvimento integral da criança. Esse desafio aumenta quando se tem clareza que, como apresenta Both (2012), qualquer erro pode levar a importantes prejuízos psicossociais, que, por sua vez, podem vir a se eternizar por toda a vida. O planejamento escolar com avaliação sistemática da prática de suas atividades é uma importante ferramenta para enfrentar os desafios e diminuir os erros.


    Especificamente sobre a avaliação, o art. 31 da LDB traz que: “Na Educação Infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro de seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para acesso ao Ensino Fundamental” (BRASIL, 1996). Dito de outro modo, o desígnio da avaliação nessa etapa do ensino é fazer um levantamento de dados sobre o andamento de atividades planejadas para tomar decisões educativas intencionais e coerentes ao objetivo que se pretende alcançar.


   
O mais importante não é emitir um juízo, definir uma situação, mas propor hipóteses, contrastá-las com outras pessoas adultas que se relacionam com as crianças, comprová-las e modificá-las quando se considerar que não correspondem à evolução da criança. (BASSEDAS; HUGUET; SOLÉ, 2007, p. 173)




    Tem-se, assim, uma característica importante da avaliação na educação infantil. Seu objetivo não diz respeito somente à evolução e ao desenvolvimento da criança, ele está intimamente relacionado ao planejamento do professor e à sua atuação para colocá-lo em prática. Sob essa ótica, a avaliação serve como um processo de coleta de dados em que é permitido melhorar a prática docente considerando os interesses das crianças. Essa concepção é denominada “avaliação mediadora” (HOFFMANN, 2012).
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PARA PENSAR


    Ainda hoje, encontramos instituições de ensino infantil que, embora não atribuam notas às crianças, se utilizam de fichas de avaliação e testes adaptados do ensino fundamental para avaliá-las, sem considerar o planejamento, a prática pedagógica e muito menos o envolvimento das crianças. Por que será que isso ainda acontece?


     

        


 

        


      


    


    2 Os tipos de avaliação na educação infantil


    Basicamente, três tipos de avaliação se apresentam na educação infantil: a avaliação inicial, a avaliação formativa e a avaliação somativa. Vejamos cada uma delas.


    A avaliação inicial se dá por uma atividade introdutória, que pode ocorrer no início do ano letivo, de um módulo ou de uma atividade específica. Ela ocorre sobre dois aspectos: informativo e motivador. O informativo traz para o professor informações valiosas sobre os conhecimentos, as habilidades e as capacidades das crianças em relação aos novos conteúdos que serão apresentados. É por meio dessas informações que o professor irá modificar ou prosseguir com as atividades que haviam sido planejadas e preparadas.


    O outro aspecto dessa atividade é ser motivadora, ou seja, ela é capaz de apresentar, envolver e motivar as crianças a participar da atividade educativa planejada. Isso porque é dada ao professor a oportunidade de explicar e compartilhar o que se deseja. “Essa primeira avaliação serve para relacionar o que se ensina na escola e o que se aprende fora dela, com a intenção de favorecer aprendizagens o mais significativas possível” (BASSEDAS; HUGUET; SOLÉ, 2007, p. 175).


    Vale ressaltar que as táticas a serem utilizadas nessa avaliação inicial dependerão do conteúdo a ser trabalhado. “Em todos os casos, devem ser planejadas situações adequadas ao tipo de conteúdo e nas quais poderemos observar, perguntar, escutar, propor, deixar falar, deixar fazer e ir detectando as suas competências e suas dificuldades, etc.” (BASSEDAS; HUGUET; SOLÉ, 2007, p. 176).


    Já a avaliação formativa ocorre ao longo do desenvolvimento das atividades, o que dá a ela fluidez e dinamicidade. Isso porque ela possibilita ao professor identificar e intervir nas atividades em curso. Nas palavras de Bassedas, Huguet e Solé (2007, p. 176):


   
A avaliação formativa insere-se no processo educativo e tem a finalidade de proporcionar informações que servem para ajustar ou mudar a atuação educativa. Trata-se, então, de adaptar o ensino às características e às necessidades que as crianças apresentam no decorrer das diferentes atividades: enquanto se ensina, enquanto jogam, enquanto trabalham... especialmente a partir da observação e da escuta.




    Esse tipo de avaliação possui um caráter regulatório da prática educativa, no sentido de identificar, organizar e adaptar as atividades aos desejos e possibilidades das crianças que dela participam. Tem-se um duplo aproveitamento e aprendizado, tanto das crianças quanto dos professores.


    
[image: Ícone]
NA PRÁTICA


    No cotidiano da educação infantil, muitos professores realizam a avaliação formativa de maneira intuitiva. No entanto, com as políticas de formação continuada, ela vem sendo cada vez mais identificada e aprimorada, e seu papel tem sido reconhecido como indispensável. Vamos a um exemplo prático: Gabriela é professora de uma turma com crianças de 3 anos. Ela atua com crianças dessa idade há muitos anos. Na creche em que ela trabalha, tem um grande parque com brinquedos e muitas árvores. É um oásis em uma cidade com muito concreto como São Paulo.


    Há muitos anos, era primavera e as crianças estavam envolvidas em um projeto sobre plantas e flores comestíveis, tema que se iniciou após um passeio no zoológico para conhecer os animais. Naquele período do ano, havia muitas cigarras na árvore, elas estavam trocando as suas cascas que caíam no gramado do parque. As crianças começaram a brincar com as cascas, grudando-as na camiseta, e na brincadeira inventaram um super-herói: “O Seu-cigarra!”.


    Vendo o interesse das crianças sobre o tema, Gabriela adaptou seu projeto incluindo “os superpoderes das plantas e dos animais”. A partir daí, o projeto de plantas foi adaptado e todos passaram a estudar e conhecer características próprias de plantas e animais, como as plantas que têm substâncias que dão coceira, as abelhas que conseguem produzir mel, os pica-paus que conseguem construir suas casas cavoucando o tronco das árvores, os animais que se camuflam para despistar os predadores, entre outras características. No fim do projeto, as crianças tinham produzido um rico material com fotos, desenhos e informações sobre plantas e animais, e foi esse conhecimento que elas apresentaram para os pais na festa de encerramento do ano letivo.


    Quando Gabriela desenvolveu esse trabalho, ela não sabia que o que fizera era uma avaliação formativa: verificou a aplicabilidade do planejado, identificou o interesse das crianças, fez um realinhamento do projeto a ser desenvolvido e, no fim, produziu um registro que a permitiu verificar o resultado do trabalho desenvolvido por ela e pelas crianças. Somente anos mais tarde, participando de ações de formação continuada, ela pôde refletir e compreender que o que fizera de maneira intuitiva tinha sido uma avaliação formativa, bem como sua importância para o desenvolvimento das crianças.


     

        


 

        


      


    


    Por fim, a avaliação somativa ocorre no final do processo educativo e tem por finalidade principal identificar o que foi aprendido dos conteúdos apresentados e trabalhados. Tem-se, então, que esse tipo de avaliação ocorre com a proposição de uma atividade específica. Ela permite identificar o alcance dos objetivos estabelecidos no planejamento e que foram trabalhados por um determinado tempo. Assim, semelhante à avaliação anterior, ela tem caráter regulatório, já que indicará as decisões e os rumos a serem tomados posteriormente.


    Na figura 1 é possível verificar a relação entre os tipos e os momentos da avaliação, bem como o que se espera em cada um deles.


    
Figura 1 – Momentos de avaliação

[image: A figura é composta por três linhas com três quadros cada, os quadros de cada linha estão interligados por setas que direcionam para o quadro seguinte. Fazendo a leitura da esquerda para a direita: na linha superior, há a sequência de quadros “Antes”, “Inicial” e “Conhecimento e experiências prévias”. Na linha intermediária, são os quadros “Durante”, “Formativa” e “Estratégias, erros, dificuldades de aprendizagem, habilidades e conhecimentos”. Na linha inferior, há a sequência “Ao final”, “Somativa” e “Resultados e aprendizagens realizadas”.]
Fonte: adaptado de Bassedas, Huguet e Solé (2007, p. 175).




    O texto da LDB, principalmente no que diz respeito à avaliação na educação infantil, não traz explicitamente como agir em situações de avaliação. No entanto, deixa claro no art. 24 que a verificação do rendimento escolar observará, entre outros critérios, “a avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos avaliativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais” (BRASIL, 1996). O texto da lei deixa explícito que a avaliação formativa (aspectos qualitativos) deve prevalecer sobre a avaliação somativa (aspectos quantitativos).


    Considerações finais


    Neste capítulo, vimos que a mudança de paradigma sobre o atendimento às crianças pequenas trouxe à tona o tema da avaliação para a educação infantil. A concepção e o modelo de avaliação utilizado nessa primeira fase da educação básica estão intimamente relacionados com a visão de desenvolvimento infantil, período histórico e aspectos legais vigentes nos diferentes momentos.
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